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Deliberação nº 833/2014 
 

 
Ementa: 

Dispõe sobre o ato farmacêutico em farmácias de 
qualquer natureza e sua fiscalização  

 
 
O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a 
alínea c do art. 10 da lei no 3.820 de 121 de novembro de 1960 (DOU de 11 de novembro de 1960); 
 
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado e que as ações e serviços de saúde 
são de relevância pública, nos termos do art. 196 e do art. 197 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988, cabendo ao Poder Público a sua fiscalização;  
Considerando que as empresas e estabelecimentos que explorem serviços para os quais são 
necessárias atividades de profissional farmacêutico deverão provar, perante os Conselhos Federais 
e Regionais, que essas atividades são exercidas por profissionais habilitados e registrados, 
conforme disposto no art. 24 da Lei n.º 3.820, de 11 de novembro de 1960; 
Considerando o monopólio de dispensa de produtos farmacêuticos pelo farmacêutico em 
farmácias e drogarias, nos termos do art. 1º do Decreto n.º 85.878, de 7 de abril de 1981 (DOU de 
7/4/1981); 
Considerando as disposições contidas na Lei n.o 5.991, de 17 de dezembro de 1973 (DOU de 
19/12/1973), alterada pela Lei n.o 11.951, de 24 de junho de 2009 (DOU de 25/6/2009), alterada 
pela Lei 13.021, de 8 de agosto de 2014 (DOU de 11/08/2014)  e no Decreto no 74.170, de 10 de 
junho de 1974 (DOU de 10/6/1974), que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências;  
Considerando as disposições da Lei n.o 9.787, de 10 de fevereiro de 1999 (DOU de 11/2/1999), que 
dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utilização 
de nomes genéricos em produtos farmacêuticos; 
Considerando as disposições contidas na Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976 (DOU de 
24/9/1976), e no Decreto n.º 79.094, de 5 de janeiro de 1977 (7/1/1977), em relação ao sistema 
de vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas os insumos farmacêuticos, 
correlatos e outros produtos; 
Considerando a Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (DOU de 12/9/1990), que dispõe sobre a 
proteção e a defesa do consumidor; 
Considerando o Decreto n.o 57.477, de 20 de dezembro de 1965 (DOU de 28/12/1965), que dispõe 
sobre a manipulação, receituário, industrialização e venda de produtos utilizados em homeopatia;  
Considerando a Resolução no 596 de 21 de fevereiro de 2014 que dispõe sobre o Código de Ética 
Farmacêutica, o Código de Processo Ético e estabelece as infrações e as regras de aplicação das 
sanções disciplinares (DOU de 25/03/2014, Seção 1, Página 99) 
Considerando o Decreto n.º 5.775, de 10 de maio de 2006, que dispõe sobre o fracionamento de 
medicamentos para dispensação em farmácias e drogarias, revoga o Decreto n.º 974, de 4 de 
outubro de 1993, e o Decreto n.º 5.348, de 19 de janeiro de 2005, e dá outras providências; 
Considerando o disposto na Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 (DOU de 
31/12/1998), que aprova o regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a 
controle especial, e suas respectivas atualizações; 
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Considerando o disposto na Resolução da Diretoria Colegiada – RDC no 16, de 2 de março de 2007 
(DOU de 5/3/2007), alterada pela RDC no 51, de 15 de agosto de 2007 (DOU 16/8/2007), item 2.3, 
VI do anexo I, que aprova o Regulamento Técnico de Medicamentos Genéricos; 
Considerando o disposto na Resolução da Diretoria Colegiada – RDC no 17 de 2 de março de 2007 
(DOU de 5/3/2007), alterada pela RDC no 53 de 30 de agosto de 2007 (DOU de 31/8/2007), altera 
itens 1.2 e 2.1, ambos do item VI do anexo, que aprova o registro de medicamento similar.  
Considerando o disposto na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 306, de 07 de dezembro de 
2004 (DOU de 7/12/2004), que dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de 
resíduos de serviços de saúde; 
Considerando o disposto na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 80, de 11 de maio de 2006, 
que dispõe sobre o fracionamento de medicamentos em farmácias e drogarias; 
Considerando a Resolução no585 de 29 de agosto de 2013 que  regula as atribuições clínicas do 
farmacêutico e dá outras providências. (DOU de 25/09/2013, Seção 1, Página 186) 
Considerando a Resolução no586 de 29 de agosto de 2013 que regula a prescrição farmacêutica e 
dá outras providências (DOU de 26/09/2013, Seção 1, Página 136) 
Considerando o disposto na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 214, de 12 de dezembro de 
2006, que dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação de Medicamentos para Uso Humano em 
farmácias; 
Considerando o disposto na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 27, de 30 de março de 
2007, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados - SNGPC, 
estabelece a implantação do módulo para drogarias e farmácias e dá outras providências; 
Considerando o disposto na Resolução nº 357, de 20 de abril de 2001 (DOU de 27/4/2001), do 
Conselho Federal de Farmácia, que aprova o regulamento técnico das Boas Práticas de Farmácia; 
Considerando o disposto na Resolução no 467, de 28 de novembro de 2007, do Conselho Federal 
de Farmácia, que define, regulamenta e estabelece atribuições do farmacêutico na manipulação 
de medicamentos e de outros produtos farmacêuticos; 
Considerando a Lei Estadual nº. 13.556, de 14 de maio de 2002 (DO de 15/5/2002) que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de expedição de receitas médicas e odontológicas digitadas em 
computador, datilografadas ou escritas manualmente em letra de imprensa; 
Considerando o Parecer CRMPR nº. 1799 de 14 de novembro de 2006 sobre o tempo de validade 
da prescrição de medicamentos de uso contínuo e a repetição da mesma receita – Arq. Cons. 
Region. Med do Pr 24(95): 158-162 2007; 
Considerando que o uso indiscriminado de medicamentos é motivo de preocupação para as 
autoridades de vários países e que de acordo com dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) 
o percentual de internações hospitalares provocadas por reações adversas a medicamentos 
ultrapassa 10% (dez por cento); 
Considerando a necessidade de disciplinar e harmonizar questões relacionadas ao ato 
farmacêutico praticado em farmácias e drogarias para a sua efetiva fiscalização;  
Considerando a necessidade de promover mudanças de atitude em relação ao exercício do ato 
farmacêutico em farmácias e drogarias do Paraná para que possam contribuir para a integração e 
resolução no cuidado à saúde da população e fortalecer a autonomia e o direito do cidadão, e; 
Considerando que o exercício do ato farmacêutico tem o propósito de promover ações de 
assistência e cuidado farmacêutico, o acompanhamento do estado de saúde e a melhoria da 
qualidade de vida dos respectivos usuários, aprova os seguintes procedimentos de fiscalização do 
ato farmacêutico: 
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DELIBERA 
 
Art. 1º - Estão sujeitos à fiscalização ética-profissional os estabelecimentos farmacêuticos inscritos 
no Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná, os quais são responsáveis pela garantia 
das condições estruturais e de processo necessárias para a execução de atos profissionais 
específicos dos farmacêuticos e funções ocupacionais dos técnicos e auxiliares de farmácia que 
atuam em suas dependências. 
Parágrafo primeiro – Os atos profissionais farmacêuticos e as funções ocupacionais referidos no 
caput referem-se aos serviços e procedimentos clínicos e as ações administrativas executadas com 
vistas ao cumprimento da legislação sanitária que regulamenta os serviços e produtos 
comercializados pelos referidos estabelecimentos. 
 
Art. 2º - No âmbito do presente regulamento, são considerados atos profissionais específicos dos 
farmacêuticos: 
 

I. Realizar e supervisionar, no âmbito de suas competências legais, as ações administrativas, 
sanitárias e clínicas realizadas no estabelecimento farmacêutico pelo qual é responsável 
técnico, mantendo atualizado seu registro junto ao Conselho Regional de Farmácia do 
Estado do Paraná. 

II. Preparar medicamentos, fórmulas magistrais, farmacopêicas e preparações homeopáticas 
e fracionar produtos farmacêuticos, de acordo com a legislação vigente. 

III. Elaborar produtos manipulados por receituários de prescrição médica ou odontológica e 
isentos de prescrição e apor o nome e número de inscrição do CRF-PR, cuja concentração 
da substância ativa seja efetiva e segura para o usuário. 

IV. Prescrever e dispensar medicamentos isentos de prescrição de acordo com a legislação 
vigente. 

V. Analisar, conservar, dispensar fármacos, medicamentos, produtos farmacêuticos, 
fitoterápicos e plantas medicinais. 

VI. Manter a guarda, conservação e controle, a dispensa dos produtos farmacêuticos e 
substâncias submetidos à prescrição especial no uso.  

VII. Organizar e manter cadastro atualizado com dados técnico-científicos das drogas, 
fármacos e medicamentos disponíveis na farmácia. 

VIII. Analisar e conferir todos os receituários, observando os aspectos técnicos e legais, antes 
de efetuar a dispensa, com o propósito de garantir a efetividade e a segurança da 
terapêutica prescrita e apor o nome e número de inscrição do CRF-PR. 

IX. Fazer a substituição do medicamento prescrito, salvo restrições expressas pelo profissional 
prescritor, feita de próprio punho, sem outras formas de impressão, de acordo com a 
legislação sanitária. 

X. Efetuar a repetição do receituário dos pacientes portadores de doenças crônicas não 
transmissíveis, respiratórias, autoimunes e degenerativas, de acordo com o tempo de 
tratamento farmacológico previsto pelo prescritor.  

XI. Prestar orientação farmacêutica, com o propósito de esclarecer ao paciente a relação 
benefício e risco, a conservação e a utilização correta de fármacos e medicamentos 
inerentes à terapêutica, as suas interações medicamentosas e a importância do seu 
correto manuseio. 
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XII. Realizar a prescrição farmacêutica de terapêuticas farmacológicas e não farmacológicas, e 
outras intervenções em relação ao cuidado à saúde do paciente, de acordo com legislação 
específica, no âmbito de sua competência profissional. 

XIII. Realizar o acompanhamento e a conciliação da terapêutica farmacológica de pacientes, 
internados ou não, em estabelecimentos hospitalares ou ambulatoriais, de natureza 
pública ou particular, de acordo com suas atribuições clínicas. 

XIV. Elaborar protocolos terapêuticos, que permitam otimizar os tratamentos farmacológicos, 
como a manutenção de registros individuais de pacientes e monitorização da 
concordância à terapêutica farmacológica.  

XV. Estabelecer o perfil da terapêutica farmacológica no acompanhamento sistemático do 
paciente, mediante elaboração, preenchimento e interpretação de fichas 
farmacoterapêuticas. 

XVI. Informar e orientar sobre a utilização de aparelhos de autovigilância e auto-cuidado de 
saúde em estabelecimentos farmacêuticos.  

XVII. Supervisionar o aviamento de produtos para a saúde [correlatos] em estabelecimentos 
farmacêuticos.  

XVIII. Notificar os profissionais de saúde, órgãos sanitários competentes e laboratório industrial, 
dos efeitos colaterais, das reações adversas, das intoxicações voluntárias ou não, e da 
dependência farmacológica, observados e registrados na prática da vigilância 
farmacológica. 

XIX. Supervisionar e validar o registro de dados de produção, manipulação, distribuição, 
prescrição e dispensação de medicamentos e insumos farmacêuticos sujeitos a controle 
especial determinado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

XX. Treinar os Técnicos em Farmácia e Auxiliares sobre o uso adequado de formas 
farmacêuticas complexas que requerem o aprendizado de técnicas de preparação e/ou 
administração de medicamentos e utilização de dispositivos auxiliares para o autocuidado; 

XXI. Validar as prescrições médicas e odontológicas de medicamentos injetáveis previamente à 
sua aplicação em farmácias, drogarias, unidades de saúde e estabelecimentos 
hospitalares, e supervisionar a realização do procedimento correspondente, de acordo 
com as exigências legais. 

XXII. Supervisionar a atuação dos técnicos em farmácia e outros auxiliares nas atividades 
previamente estabelecidas em Procedimentos Operacionais Padrão (POP) em relação aos 
serviços regulados a serem realizados nos estabelecimentos sob sua responsabilidade 
técnica e clínica. 

XXIII. Elaborar Procedimentos Operacionais Padrões (POP) que indiquem as funções 
ocupacionais a serem realizadas pelos Técnicos em Farmácia e Auxiliares em apoio à 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

XXIV. Realizar seus atos profissionais com base em diretrizes e princípios clínicos reconhecidos 
cientificamente e legalmente estabelecidos, essenciais para a boa prática farmacêutica, 
conforme descritos no Anexo I da presente deliberação.  
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Artigo 3º - Para fins de sistematização dos Procedimentos Operacionais Padrões (POP) referidos no 
Art. 2º do presente regulamento, são consideradas funções ocupacionais dos Técnicos em 
Farmácia: 
 

I. Controlar os estoques e a organização de produtos farmacêuticos, dietéticos e de higiene, 
bem como os produtos correlatos, armazenando-os de acordo com seus requisitos de 
conservação e respectivas normas sanitárias; 

II. Auxiliar o farmacêutico na dispensação de produtos farmacêuticos produtos dietéticos e 
de higiene, bem como produtos correlatos (produtos para a saúde), informando suas 
características e orientando sobre seu uso; 

III. Preparar os medicamentos para distribuição às distintas unidades hospitalares, sob 
supervisão pessoal e direta de farmacêutico; 

IV. Auxiliar o farmacêutico na elaboração de fórmulas magistrais e oficinais, produtos 
dietéticos, de higiene e cosméticos, bem como produtos correlatos, em farmácias com 
manipulação; 

V. Realizar, sob supervisão pessoal e direta de farmacêutico, a aferição de parâmetros 
fisiológicos ou bioquímicos em farmácias de qualquer natureza, de acordo com os 
protocolos de qualidade e segurança estabelecidos; 

VI. Manter o material, o instrumental, os equipamentos e os espaços de trabalho dos 
estabelecimentos farmacêuticos em condições adequadas de uso; 

VII. Auxiliar o farmacêutico no registro de dados de produção, manipulação, distribuição, 
prescrição e dispensação de medicamentos e insumos farmacêuticos sujeitos a controle 
especial determinado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

VIII. Selecionar, separar e acondicionar para sua eliminação os resíduos originados das 
atividades realizadas em estabelecimentos farmacêuticos, de acordo com as normas 
sanitárias vigentes; 

IX. Selecionar, separar e acondicionar para eliminação os produtos comercializados e/ou 
disponibilizados em estabelecimentos farmacêuticos que estiverem vencidos; 

X. Identificar não conformidades na dispensação, derivando ao farmacêutico as decisões 
relacionadas com a avaliação e intervenção sobre a mesma, de acordo com os 
procedimentos estabelecidos; 

XI. Auxiliar e treinar os pacientes sobre o uso adequado de formas farmacêuticas complexas 
que requerem técnicas de preparação e/ou administração de medicamentos e utilização 
de dispositivos auxiliares para o autocuidado sob supervisão de Farmacêutico; 

XII. Realizar em farmácias, drogarias, unidades de saúde e estabelecimentos hospitalares, sob 
supervisão direta de Farmacêutico, a aplicação de injeções de medicamentos prescritos 
por profissionais legalmente habilitados, de acordo com as exigências legais. 

 
Artigo 4º - É vedada ao Técnico de farmácia e os demais auxiliares a realização dos atos específicos 
do farmacêutico, bem como, assumir a responsabilidade técnica por estabelecimentos 
farmacêuticos, públicos ou privados, inclusive nas unidades do serviço público civil e militar da 
administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios e 
demais entidades paraestatais. 
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Art. 5º - São transgressões ao ato farmacêutico em farmácias e drogarias: 
a) A dispensação, manipulação e fracionamento de medicamentos prescritos em receituário 

realizado por técnicos ou auxiliares sem a supervisão direta de farmacêutico e sem apor o 
nome e número de inscrição do CRF/PR no receituário. 

b) Fazer a substituição do medicamento prescrito pelo medicamento genérico correspondente, 
sem apor o nome e número de inscrição do CRF/PR no receituário. 

c) O controle das receitas e notificações de substâncias e produtos sujeitos ao controle especial, 
e a guarda da chave do local destinado ao seu armazenamento, por não farmacêuticos. 

d) A elaboração e dispensação de preparações homeopáticas e fitoterápicas por pessoas não 
habilitadas. 

e) A repetição de receituário de usuários portadores de doenças crônicas e degenerativas por 
farmacêuticos não habilitados, sem o acompanhamento da terapêutica farmacológica 
prescrita e quando realizada por não farmacêuticos. 

f) A entrega remota de medicamentos, por qualquer tipo de transporte, que não garanta a 
manutenção de sua qualidade e integridade até o recebimento pelo usuário, bem como sem 
prévia avaliação do receituário pelo farmacêutico e a devida orientação sobre o seu uso 
correto. 

g) A dispensa de medicamentos via postal e oferta de medicamentos na internet, mesmo quando 
autorizados pelo farmacêutico. 

h) A propaganda de medicamentos sujeitos a prescrição por oferta de vantagens pecuniárias. 
i) A indicação e o aconselhamento do uso de medicamentos isentos de prescrição por leigos. 
j) Permitir a realização de serviços farmacêuticos por pessoas não autorizadas e sem a 

necessária habilitação legal. 
k) Deixar a critério de leigos o cuidado de informar e educar sobre a utilização de medicamentos, 

aparelhos de autovigilância e autocuidado de saúde.  
 
Art. 6º - É de responsabilidade do farmacêutico, que atua em farmácias ou drogarias, garantir que 
não ocorram transgressões ao ato farmacêutico e a comunicação de sua ocorrência às autoridades 
farmacêuticas, caracterizando o descumprimento destas obrigações infração ao Código de Ética da 
Profissão Farmacêutica, exceto nas situações em que ocorra seu afastamento do estabelecimento. 
 Art. 7º - A apuração das infrações éticas disciplinares ao ato farmacêutico será feita pelo CRF/PR 
de acordo com a Resolução n.o 596, de 21 de fevereiro de 2014, do Conselho Federal de Farmácia. 
Art. 8º - As infrações éticas e sanções disciplinares aplicáveis aos farmacêuticos serão feitas com 
fundamento no artigo 30 da Lei no 3.820/60 e Resolução no 461/2007 do Conselho Federal de 
Farmácia. 
Art.9º - As condições omissas nesta Deliberação serão decididas pelo Conselho Regional de 
Farmácia do Paraná.   
 
Sala das Sessões, 12 de dezembro de 2014  
Arnaldo Zubioli  
Presidente do CRF-PR  

ANEXO I 

 
GLOSSÁRIO 
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I - Acompanhamento da terapêutica farmacológica: componente da atenção farmacêutica 
(cuidado farmacêutico) em que o farmacêutico assume a responsabilidade pelas necessidades do 
paciente relacionadas aos produtos farmacêuticos, com o propósito de obter resultados clínicos 
desejados e melhoria da qualidade de vida. 
II - Aconselhamento farmacêutico: é o ato por meio do qual o farmacêutico orienta, sugere, 
adverte, informa e tenta obter a concordância dos pacientes, de modo a garantir a tomada de 
uma decisão correta sobre a melhor forma de cuidar da sua saúde. 
II - Assistência farmacêutica: conjunto de ações e serviços exercidos pelo farmacêutico.  
III - Atenção farmacêutica (cuidado farmacêutico): Prática profissional centrada no paciente, em 
que o farmacêutico, intervém em colaboração com outros profissionais de saúde e o paciente, 
com o objetivo de promover a saúde, prevenir a doença, avaliar, monitorizar, iniciar e ajustar a 
terapêutica farmacológica. 
IV – Ato farmacêutico – atividades da exclusiva competência e responsabilidade do farmacêutico 
por seus conhecimentos adquiridos durante sua formação acadêmica como perito do produto 
farmacêutico. 
V - Boas práticas farmacêuticas em farmácias: conjunto de atividades com o propósito de garantir 
a qualidade, segurança e uso racional dos produtos farmacêuticos e dos serviços prestados em 
farmácias e drogarias;  
VI – Dispensação: ato particular do farmacêutico de cedência de fármacos, medicamentos ou 
substâncias medicamentosas aos pacientes, na farmácia de qualquer natureza, mediante receita 
médica ou odontológica, em regime de autocuidado ou prescrição farmacêutica, com o respectivo 
aconselhamento e toda a informação, orientação e educação indispensável à relação positiva de 
benefício/risco, para garantir o processo de uso correto dos produtos farmacêuticos dispensados; 
VII – Farmácia sem manipulação e drogaria: estabelecimento de dispensação e comércio de 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos em suas embalagens originais; 
VIII – Farmácia com manipulação: estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e 
oficinais, de comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, 
compreendendo o de dispensação e o de atendimento privativo de unidade hospitalar ou de 
qualquer outra equivalente de assistência médica; 
IX- Fracionamento: procedimento que integra a dispensação de medicamentos na forma 
fracionada efetuado sob a supervisão e responsabilidade de profissional farmacêutico habilitado, 
para atender à prescrição ou ao tratamento correspondente nos casos de medicamentos isentos 
de prescrição, caracterizado pela subdivisão de um medicamento em frações individualizadas, a 
partir de sua embalagem original, sem rompimento da embalagem primária, mantendo seus 
dados de identificação; 
X – Medicamento: produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade 
profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico; 
XI- Prescrição: instrução escrita por profissional legalmente habilitado dirigida ao farmacêutico 
que vai aviá-la, definindo como o medicamento deve ser dispensado ao paciente, e determinando 
as condições necessárias para a sua correta utilização. 
XII- Produtos farmacêuticos: produtos submetidos ao regime de vigilância sanitária que só podem 
ser expostos à venda ou entregues ao consumo após registro, cadastro, notificação ou dispensa de 
tais requisitos junto ao órgão de vigilância sanitária competente; 
XIII-Receita: prescrições escritas de medicamento ou não, contendo orientação de uso para o 
paciente, efetuada por profissional legalmente habilitado e dispensada pelo farmacêutico; 



 

Conselho Regional de Farmácia do Paraná 
 

 

 

 

XIV- Serviço farmacêutico: procedimentos operantes de assistência à saúde realizados em 
farmácias de qualquer natureza. 
XV- Revisão da terapêutica farmacológica: serviço clínico com o objetivo de melhorar o processo 
de uso dos medicamentos e a concordância a terapêutica farmacológica, consiste no ajuste do 
regime terapêutico, na identificação de medicamentos inadequados, interações farmacológicas, 
duplicidades, reações adversas, seguida de comunicação com os prescritores para resolução dos 
problemas identificados. 
XVI- Sistemas personalizados de dispensação: dispositivo de reacondicionamento de 
medicamentos fechados hermeticamente em que se dispõem os comprimidos e/o cápsulas que o 
paciente deve tomar, agrupados em função do momento em que devem ser administrados a ao 
longo do dia e que contém a informação necessária para a correta administração das doses. 
XVII – Consulta farmacêutica – é uma atividade independente, realizada pelo farmacêutico com o 
propósito de interação com o paciente na busca da promoção da saúde, da prevenção das 
doenças e limitações de danos em relação a terapêutica farmacológica, alicerçada na ética, 
comunicação e processos medicamentosos.    
 
 

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES CLÍNICAS ESSENCIAIS PARA A BOA PRÁTICA FARMACÊUTICA 

 

DA DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

 
No ato da dispensação, o farmacêutico deve aconselhar e orientar o usuário em relação ao 
processo de uso adequado do medicamento, sendo elementos importantes da orientação, entre 
outros, a ênfase no cumprimento da dosagem, objetivo e duração do tratamento, a influência dos 
alimentos, a interação com outros medicamentos e fitoterápicos, o reconhecimento de reações 
adversas potenciais e as condições de conservação, guarda e descarte de produtos.  
 
Antes de dispensar qualquer medicamento o farmacêutico deve fazer a inspeção visual para 
verificar, no mínimo, a identificação do medicamento, o prazo de validade e a integridade da 
embalagem. 
 
Os medicamentos sujeitos à prescrição somente serão dispensados mediante apresentação da 
receita prescrita por profissional legalmente habilitado e respectiva avaliação pelo farmacêutico, 
nos termos do capítulo VI e respectivos artigos e parágrafos, da lei nº. 5.991/1973 e da lei 
nº.13.556/2002. 
 
Na avaliação do receituário o farmacêutico deve observar: 
a) legibilidade e ausência de rasuras e emendas; 
b) identificação da instituição ou do profissional prescritor com o número de registro no 
respectivo Conselho Profissional, endereço do seu consultório ou da instituição a que pertence; 
c) identificação do paciente; 
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d) endereço residencial do paciente; 
e) identificação do medicamento, concentração, dosagem, forma farmacêutica e quantidade; 
f) modo de usar ou posologia; 
g) duração do tratamento; 
i) local e data da emissão; 
h) assinatura e identificação do prescritor. 
 
O farmacêutico deve entrar em contato com o profissional prescritor para esclarecer eventuais 
problemas ou dúvidas que tenha identificado no momento da avaliação do receituário. 
 
Quando a dosagem do medicamento prescrito ultrapassar os limites farmacológicos ou a 
prescrição apresentar incompatibilidades, o farmacêutico solicitará a confirmação expressa ao 
profissional que a prescreveu. 
 
Não podem ser dispensados os medicamentos cujas receitas estiverem ilegíveis ou que possam 
induzir o erro ou troca. 
 
Todas as receitas aviadas devem ser carimbadas com identificação do estabelecimento, data da 
dispensação e número de lote, ou de registro da manipulação, quando for o caso, de forma a 
comprovar o aviamento, além da assinatura, nome e número de inscrição no CRF/PR do 
farmacêutico que dispensou o receituário. 
 
A manipulação e dispensa de medicamentos de uso contínuo e de outros produtos magistrais, 
anteriormente aviados, independe da apresentação de nova prescrição. As repetições do 
receituário, quando for o caso, devem ser assinaladas com nome, data, assinatura do farmacêutico 
e número de inscrição no CRF/PR, a cada repetição do receituário. 
 
O tempo de validade da prescrição de medicamentos de uso contínuo e a repetição da mesma 
receita não poderão ultrapassar seis (6) meses sem revisão do médico ou odontólogo ou três (3) 
meses para medicamentos que atuem sobre o sistema nervoso, ou até menos ou mais, se o 
quadro clínico assim o indicar.  
 
Será permitida ao farmacêutico a substituição do medicamento prescrito pelo medicamento 
genérico correspondente, salvo restrições expressas pelo profissional prescritor, feita de próprio 
punho, de forma clara, legível e inequívoca por item prescrito, sem outras formas de impressão, 
anotando a substituição efetuada no receituário, data, nome, assinatura do farmacêutico e 
número de inscrição no CRF/PR.  
 
Nos casos de prescrição com a denominação comum brasileira (DCB) ou a denominação comum 
internacional (DCI) será permitida a dispensação do medicamento de referência, , genérico ou 
similar correspondentes, conforme legislação sanitária em vigor. 
 
A prescrição e dispensa de produtos farmacêuticos isentos de prescrição médica ou odontológica, 
além de cosméticos e outros produtos farmacêuticos magistrais, educação terapêutica dos 
usuários em relação ao uso dos medicamentos e autocuidado de saúde, deverão ser realizados por 
meio de protocolos clínicos que permitam aconselhar e acompanhar as medidas terapêuticas 
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corretas: orientação para consultar profissional de saúde, cuidados não farmacológicos e/ou 
terapêutica farmacológica. 
 
 
Os dizeres de identificação do produto, composição e modo de usar de produtos farmacêuticos 
prescritos e manipulados pelo farmacêutico serão transcritos no rótulo aposto ao invólucro do 
produto aviado, com a data de sua manipulação, número de ordem do registro do feito realizado, 
nome do usuário e nome do farmacêutico e número de inscrição no CRF/PR.  
 
Para o fracionamento de medicamentos devem ser cumpridos os critérios e condições 
estabelecidos em legislação específica vigente. 
 
A prescrição e a notificação de receita de medicamentos sob regime de controle sanitário especial 
deverão ser validadas pelo farmacêutico previamente à dispensa, não podendo conter rasuras, 
emendas ou irregularidades que possam prejudicar a verificação da sua autenticidade, além de 
atender às disposições contidas em legislação específica, inclusive em relação à sua escrituração 
ou uso de informática. 
 
A orientação farmacêutica deve ser assegurada ao usuário pelo farmacêutico em atendimento 
domiciliar, quando do atendimento de pacientes cadastrados pelo estabelecimento. 
 
Somente é permitida a entrega em domicílio de medicamentos sujeitos à prescrição, mediante 
prévia avaliação da receita pelo farmacêutico que deve apor o nome e número de inscrição do 
CRF-PR em receituários dispensados. Para facultar a avaliação do receituário pelo farmacêutico, o 
estabelecimento pode dispor de serviço de busca de receita em domicílio, mediante solicitação do 
usuário. A prescrição deve ser devolvida ao usuário na ocasião da entrega do medicamento 
solicitado, devidamente carimbada com o nome, assinatura e número de inscrição do 
farmacêutico no CRF/PR. Junto ao medicamento solicitado também deve ser entregue cartão, ou 
material impresso equivalente, contendo recomendação ao usuário para que entre em contato 
com o farmacêutico no caso de dúvidas quanto ao produto recebido, contendo indicação de 
telefone e endereço do estabelecimento. 
 
Neste cartão ou material impresso, a ser entregue aos usuários, deve constar no mínimo: 
a) Identificação do medicamento: nome genérico (DCB), forma farmacêutica, via de 

administração, concentração, dosagem e quantidade. 
b) Posologia: modo de usar a medicação. 
c) A duração total do receituário para pacientes portadores de doenças crônicas e degenerativas 

ou outras necessidades. 
d) Reações adversas mais comuns. 
e) Interações farmacológicas mais comuns: álcool, tabaco, medicamento e alimento. 
f) Data e nome do profissional prescritor, endereço do consultório ou da residência, e o número 

de inscrição no respectivo Conselho de Medicina ou Odontologia. 
g) Data e nome do farmacêutico, endereço da farmácia (drogaria) ou da residência, e o número 

de inscrição no Conselho de Farmácia do Paraná. 
h) Orientações farmacêuticas: estilos de vida e cuidados nutricionais. 
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O serviço de entrega deve garantir a manutenção da qualidade e integridade do medicamento até 
o recebimento pelo usuário. O estabelecimento deve manter procedimentos escritos, feitos pelo 
farmacêutico, descrevendo as condições mínimas para o transporte, assim como indicadores para 
avaliar o seu cumprimento. 
 
O farmacêutico, após a revisão da terapêutica farmacológica e caso não identifique qualquer 
problema, poderá realizar a dispensação semanal ou mensal de medicamentos, utilizando 
sistemas personalizados de dispensação (SPD) que garantam a estabilidade, eficácia e segurança 
dos medicamentos, contribuindo para facilitar a concordância e o uso correto dos medicamentos.   

  

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 

 
A presença e supervisão do farmacêutico, ou de seu substituto, é indispensável à realização dos 
serviços farmacêuticos. 
 
Somente podem ser utilizados medicamentos, materiais, aparelhos e acessórios que possuam 
registro, notificação, cadastro ou que sejam legalmente dispensados de tais requisitos junto à 
Anvisa. 
 
As avaliações de controles qualitativos, bioquímicos e fisiológicos, oferecidas na farmácia deve ter 
como finalidade o acompanhamento do estado de saúde do usuário ou o monitoramento da 
terapêutica farmacológica, com o propósito de melhoria da sua qualidade de vida. 
 
Quando o farmacêutico julgar necessário, o usuário deve ser orientado a buscar assistência de 
outro farmacêutico ou outros profissionais de saúde. 
 
Os Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) relacionados a estes serviços devem indicar 
claramente as técnicas ou métodos utilizados, referências de interpretação de resultados, 
encaminhamentos a serem realizados e incluir as referências bibliográficas utilizadas. 
 
Os Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) relacionados à estrutura e equipamentos devem 
conter instruções para limpeza dos ambientes, o uso e assepsia dos aparelhos e acessórios, o uso e 
descarte dos materiais perfurocortantes e descartáveis e anti-sepsia aplicada ao farmacêutico e ao 
usuário. 
 
 
 
Após a prestação do serviço farmacêutico devem ser entregues ao usuário, em papel timbrado e 
em linguagem clara e legível, as seguintes informações, de acordo com o serviço prestado: 
a) nome, endereço e razão social do estabelecimento; 
b) orientação ou intervenção farmacêutica, incluindo informações sobre promoção da saúde e 
hábitos de vida saudáveis; 
c) valores medidos de pressão arterial, controle qualitativo bioquímico por punção capilar ou 
temperatura corporal, acompanhados de valores normais adotados, quando houver; 
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d) data, assinatura e carimbo do farmacêutico responsável pela supervisão ou execução do 
serviço, contendo nome e número de inscrição no Conselho Regional de Farmácia do PR. 
 
Os resultados e informações obtidos em razão da prestação de serviços farmacêuticos são 
sigilosos, não sendo permitida sua utilização para finalidade diversa à prestação dos referidos 
serviços, salvo para impossibilitar a ocorrência de circunstâncias de risco à saúde da população ou 
quando haja autorização por escrito pelo usuário. 
 
Para aplicação de medicamentos injetáveis, o farmacêutico deve tomar providencias para 
manutenção de registro contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
a) Informações gerais referentes à prescrição: data da prescrição do medicamento, duração de 
tratamento e se o produto foi trazido pelo usuário. 
b) Informações dos medicamentos administrados: nome, concentração, forma farmacêutica, via 
de administração, 
c) Identificação do usuário: nome, endereço e telefone. 
d) Identificação do prescritor: nome e número de inscrição no respectivo Conselho Profissional, 
seguido da Unidade da Federação correspondente. 
e) Identificação do farmacêutico responsável pela execução do serviço: nome e número de 
inscrição no Conselho Regional de Farmácia do Paraná. 
 
Para fazer a inalação ou nebulização, o farmacêutico deve tomar providências para manutenção 
de registro contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
a) Informações gerais referentes à prescrição: data da prescrição do medicamento, duração de 
tratamento e se o medicamento foi trazido pelo usuário. 
b) Informações dos medicamentos administrados: nome, concentração, forma farmacêutica, via 
de administração, lote e data de validade. 
c) Identificação do usuário: nome, endereço, telefone. 
d) Identificação do prescritor: nome e número de inscrição no respectivo Conselho Profissional, 
seguido da Unidade da Federação correspondente. 
e) Identificação do farmacêutico responsável pela execução do serviço: nome e número de 
inscrição no Conselho Regional de Farmácia do Paraná 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O ACOMPANHAMENTO DA TERAPÊUTICA FARMACOLÓGICA 
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Para realizar o acompanhamento da terapêutica farmacológica o farmacêutico deverá ter uma 
filosofia de prática e um processo de cuidado ao paciente bem estabelecidos, além de um sistema 
de gerenciamento que garanta a continuidade desta prática de forma sistemática e documentada. 
 
Seu objetivo é garantir que toda a terapêutica farmacológica utilizada pelo paciente seja a mais 
adequada, efetiva, segura e que o paciente apresente condições de aderir à terapêutica prescrita.  
 
Para avaliar a terapêutica farmacológica deverá realizar a consulta farmacêutica, anamnese, plano 
de cuidado e fazer evolução no prontuário do paciente. No caso de identificar problemas de saúde 
relacionados aos medicamentos o farmacêutico deverá realizar intervenções e pareceres 
destinados a resolvê-los. 
 
Ao realizar o acompanhamento da terapêutica farmacológica o farmacêutico deverá assegurar a 
privacidade necessária para a entrevista com o usuário, devendo manter o registro dos dados 
coletados, contendo no mínimo informações referentes ao usuário (nome, endereço e telefone), 
às intervenções farmacêuticas realizadas e aos resultados obtidos, seu nome e número de 
inscrição no Conselho Regional de Farmácia do Paraná. 
 
Para avaliar e monitorar os resultados da terapêutica farmacológica poderá determinar 
parâmetros bioquímicos e fisiológicos do paciente, solicitar exames laboratoriais e avaliar 
resultados de exames clínico-laboratoriais do paciente, no âmbito de suas atribuições clínicas.   
 
 


